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“Química Verde: Criando um Futuro Sustentável”

A Reforma é questão de Estado
 A reforma da Previdência proposta 
pelo atual governo é a mais abrangente e 
mais cidadã de todas as anteriores, porque 
el imina pr iv i légios e distorções que 
transferem recursos públicos para as 
categorias melhor remuneradas. Assim, a 
reforma contribui para reduzir a desigualdade 
social. É uma tentativa audaciosa. 
 É com esta perspectiva que o Siquirj 
endossa a manifestação da Firjan:
 “Firjan: aprovação da reforma da 
Previdência é imprescindível para retomada 
do equilíbrio fiscal.
 A Firjan celebra a proposta de 
reforma da Previdência encaminhada pelo 
Governo Federal à Câmara dos Deputados. 
Além de abrangente, ao incluir todos os 
níveis de governo, trata-se de um conjunto de 
medidas justo do ponto de vista de 
distribuição de renda.
 A  a p r o v a ç ã o  d a  r e f o r m a  é 
imprescindível para a retomada do equilíbrio 
fiscal no país e, consequentemente, para a 
sustentabilidade do crescimento econômico.
 O s  g a s t o s  n o  B r a s i l  c o m 
Previdência e assistência representam mais 
da metade das despesas da União. Além 
disso,  é importante destacar que o 
desequilíbrio das contas públicas está 
presente não só no Governo Federal, mas 
também nos estados e municípios, onde o 
déficit previdenciário se aproxima de R$ 92 
bilhões. Para se ter uma ideia, 14 estados e 
1.412 prefeituras não cumprem os limites 
legais para despesa de pessoal.
 A aprovação da  re fo rma da 
Previdência será o primeiro grande passo 
para a retomada do desenvolvimento 
econômico e social”
 Esperamos que o Congresso dê sua 
contribuição ao discutir e fazer um ajuste fino 
na matéria, sem obstruções por motivos 
pouco republicanos.  Depois de passar pelos 
parlamentares, é provável que haja uma 
ofensiva judicial partindo de categorias 
privilegiadas, na tentativa de preservas suas 
benesses. A reforma da Previdência está 
acima de interesses políticos e corporativos, 
é uma questão de Estado e tem que ser feita.

 No último dia 22 de fevereiro, durante a 
palestra “Química Verde: Criando um Futuro 
Sustentável”, realizada na Casa Firjan, foi 
anunciada a criação do Comitê Científ ico 
Consultivo do Instituto SENAI de Inovação em 
Química Verde, cujo objetivo é discutir a química 
verde sob o ponto de vista de suas tendências, 
aplicações industriais e direcionamento das linhas 
de pesquisa do instituto. Presidido por Pedro 
Wongtschowski, o Comitê se reunirá anualmente e 
contará com 18 integrantes da academia, indústria 

e governo, dentre eles o presidente do Siquirj, Isaac Plachta.     
 O evento contou com uma uma palestra do químico norte-americano John Warner, 
um dos fundadores dos 12 princípios da Química Verde, junto com Paul Anastas. 
 O evento, aberto ao público, encerrou a semana do workshop de imersão sobre o 
assunto para 30 pessoas da academia, indústria e governo, ministrado pelo próprio Warner 
e pela professora da Universidade de Yale, Karolina Melllor.

Fonte: Firjan

Firjan lança Calendário de Obrigações Ambientais 2019

 A F i r jan lançou o Calendár io  de 
Obrigações Ambientais, com os principais 
compromissos comuns à maior parte dos setores 
industriais, durante a 4ª edição do evento Diálogo 
sobre Obrigações Ambientais da Indústria. Na 
ocasião, também foi disponibilizado o Manual de 
Gerenciamento de Resíduos 2019, que se 
encontra disponível na seção Biblioteca do site do 
Siquirj (www.siquirj.com.br).
 O evento reuniu empresas e órgãos 
ambientais, esclarecendo dúvidas sobre temas 
como o Cadastro Técnico Federal (CTF/APP), o Programa de Monitoramento da Qualidade 
do Ar (Promon Ar), o Inventário de Emissão de Gases de Efeito Estufa, o Programa de 
Autocontrole de Efluentes Líquidos (Procon Água) e a documentação ambiental necessária 
para verificação dos incentivos fiscais estaduais. Isaac Plachta, presidente do Siquirj e do 
Conselho Empresarial de Meio Ambiente da Firjan, ressaltou que o principal objetivo da 
federação com o encontro é o de fortalecer o relacionamento entre empresas e órgãos 
ambientais: “Queremos contribuir para que a adequação ambiental da indústria seja mais 
fluida, com menores percalços”. 
 
Fonte: Firjan
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Indústria de alta tecnologia perde 40% de peso no PIB

 A indústria brasileira vem perdendo participação no Produto 
Interno Bruto (PIB) há décadas e agora um estudo mostra que seus 
segmentos mais avançados tecnologicamente tiveram uma perda de 
peso prematura – e por isso mais grave.
 O peso dos setores industriais de alta intensidade 
tecnológica chegou a quase 10% do PIB em 1980, no seu melhor 
momento, e caiu a 5,8%, a preços de 2016. O segmento de elétrica, 
informática e eletrônicos saiu de 1,1% do PIB e caiu para 0,9% no 
mesmo período. Esse setor, que nunca chegou a ter grande fatia na 
economia nacional, caminhou na contramão global, já que ganhou 
importância na indústria e no comércio internacionais nas últimas 
décadas.
 No agregado, o peso da indústria brasileira no PIB chegou a 
21,3% em 1980 e reverteu a tendência a partir de 1981. Desde então, 
deixou de ser “o motor” do crescimento. Em 2016, chegou a 12,5%.
 Os números foram calculados pelo economista e 
pesquisador Paulo César Morceiro, do Núcleo de Economia Regional 
e Urbana da Universidade de São Paulo (Nereus/USP), autor do 
estudo ao lado de Joaquim José Martins Guilhoto. O trabalho criou 
séries inéditas, a preços constantes, da participação de 13 
segmentos no PIB entre 1970 e 2016, a partir de dados oficiais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Eles foram 
reunidos em dois grupos, de alta e baixa intensidade tecnológica.
 Os segmentos mais tecnológicos tendem a ter maior 
crescimento da demanda no futuro, empregam mão de obra 
qualificada e contribuem de forma mais contundente para o 
desenvolvimento da economia. Por isso, sua perda de peso preocupa 
mais que a de outros setores, afirma Morceiro.
 Estudos mostram que a indústria começa a perder participação no PIB numa etapa intermediária do desenvolvimento do país, 
quando a renda per capita atinge US$ 20 mil em paridade poder de compra (PPC), segundo valor atualizado em 2016 pelo economista turco 
Dani Rodrik, da Universidade Harvard, citado no trabalho. Em 1981, quando a indústria brasileira em geral começou a perder peso, de forma 
prematura, a renda per capita do país era de apenas US$ 10,8 mil. Em 2016, chegou a US$ 15 mil. O cálculo em PPC leva em conta os 
diferentes custos de vida dos países e permite, com isso, que osníveis de renda sejam 
comparados de forma adequada.
 Outros trabalhos apontam que setores menos tecnológicos atingem o pico de seu 
peso no PIB quando a renda vai até US$ 8 mil, setores intermediários chegam ao topo com 
renda entre US$ 8 mil e US$ 18,5 mil e, os mais tecnológicos, acima de US$ 18,5 mil.
 Olhando os segmentos da indústria brasileira, aqueles que atendem necessidades 
básicas, como vestuário e calçados, perderam bastante peso já na década de 1970. Mas, 
nesse caso, é algo considerado normal diante do nível de renda do país. Já a perda de peso 
de máquinas e equipamentos, química e veículos ocorreu em níveis de renda per capita bem 
inferioresao esperado e por isso é considerada anormal e prematura, diz o estudo. Outros 
segmentos, como o farmacêutico, material elétrico, informática e eletrônica, não seguiram 
uma trajetória esperada dado o nível de renda do país. “Esse caso prematuro é grave, pois 
eles deveriam estar crescendo”, afirma Morceiro.
 As causas são várias. A instabilidade macroeconômica das últimas décadas é uma 
das principais. A crise da dívida externa nos anos 1980, períodos de câmbio 
sobrevalorizado, juros elevados e recessões econômicas entram na conta. “O setor 
industrial foi muito penalizado. O seu desenvolvimento foi bruscamente interrompido e o 
Brasil não conseguiu atingir maturidade nessa área”, diz Morceiro.
 Os segmentos mais tecnológicos hoje puxam a chamada indústria 4.0, uma etapa 
da industrialização da qual o país está distante. “Podemos ter alguns avanços, com 
mecanização, por exemplo, mas não devemos ir longe”, diz.
 Glauco Arbix, professor titular da Universidade de São Paulo e ex-presidente do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), diz que a economia brasileira, de baixo desempenho, nunca foi puxada por setores 
de ponta e isso se reflete na indústria. “Os países que mais se desenvolveram foram 
puxados por empresas de alto dinamismo, que aceleram o conjunto da economia. Nunca 
tivemos isso”, diz, observando que o número de empresas desse tipo no país se limita a no 
máximo uma dezena, Embraer entre elas.
 É necessário ter os fundamentos da economia funcionando, mas não só, diz Arbix. 
Ele aponta que as políticas de subsídios deixaram o setor “viciado em uma competição que 
não é plena” e a falta de abertura preservou empresas menos eficientes. “Estamos parados 
desde os anos 1980, quando o desenvolvimentismo se esgotou”.
 Ele também aponta a precariedade da educação e o ambiente econômico, que não 
ajudam a inovação a deslanchar no país. “Fora das empresas é tudo muito hostil. É carga 
tributária, infraestrutura precária. Sem resolver isso, não adianta ter uma política industrial 
bem elaborada, porque ela vai ter efeito limitado.”

Fonte: Valor Econômico
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